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RESUMO 

Este estudo discorre sobre a indispensabilidade da abordagem linguística funcio-

nal no processo formativo de docentes de língua portuguesa dentro do âmbito da edu-

cação contemporânea brasileira. A partir desta pesquisa, busca-se analisar a incorpo-

ração da teoria funcionalista no desdobramento do curso e das práticas de estágio su-

pervisionado do curso de letras do Centro Universitário São José de Itaperuna. Logo, 

o objetivo geral do seguinte trabalho visa discutir a relevância da abordagem funcio-

nal na formação de professores. Especificamente, busca-se analisar as disposições dos 

documentos oficiais na área de educação em língua portuguesa, dos dados dos princi-

pais sistemas avaliadores de habilidades dos alunos, bem como ementas organizadoras 

que compõe o curso de graduação em letras do centro universitário supracitado. Por-

tanto, visto a característica progressiva deste, é inviável a disposição de conclusões, 

todavia, como resultados prévios, constatou-se a carência da abordagem funcionalista 

nas ementas do curso superior supracitado pertencentes à ciência Linguística, fator 

gerativo de grande respaldo na análise das consequências da ausência de tal perspec-

tiva na formação dos futuros educadores. 

Palavras-chave: Ensino gramatical. Linguística funcional. Formação de professores. 

 

1. Introdução 

Determinado o objeto de estudo deste artigo como a linguística 

funcional com um olhar interdisciplinar na educação, em especial na 

formação de professores do Centro Educacional São José de Itaperuna, 

resulta da necessidade de preparação da rotina em um ambiente educaci-

onal   em que o aluno traz consigo um conhecimento que resulta em es-

tímulo à pesquisa do próprio aluno-pesquisador. 

Diante das complexidades que envolvem a questão, torna-se pos-
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sível a preposição quanto à questão-problema: Qual o impacto da ausên-

cia da abordagem funcionalista na licenciatura em letras do Centro Edu-

cacional São José de Itaperuna? 

Entende-se que a abordagem funcionalista é de suma importância, 

porque permite que o profissional habilitado exerça um método de ensi-

no-aprendizagem completo ao seu aluno, no qual o mesmo terá o seu co-

nhecimento abordado de maneira complementar com a língua portuguesa 

em sua variedade padrão. 

Como objetivos gerais visa-se a discussão da importância da 

abordagem funcionalista, em específico, da (in) flexibilidade das catego-

rias formais em língua, na formação de professores. 

De maneira específica, objetiva-se a apresentar a perspectiva fun-

cionalista, aos graduandos do 3º período de letras e (re)pensar a necessi-

dade da abordagem funcionalista nos cursos de graduação em letras.  

O estudo das relevantes áreas se justifica pela necessidade de 

aplicabilidade do aparato teórico dos fundamentos funcionalistas, tratan-

do-se de uma mediação entre teorização linguística e prática pedagógica, 

uma das concepções epistemológicas da linguística aplicada.  

Este estudo apoia-se inicialmente em pesquisas de cunho biblio-

gráfico, analises de ementas da graduação em letras do Centro Universi-

tário São José de Itaperuna e documentos oficiais do Ministério da Edu-

cação como as LDB 5.692/71 e 9.394/96 e o PCN de língua portuguesa 

do ensino médio. 

Como pressupostos teóricos destacam-se Neves (1991), Halliday 

(1974). 

Portanto, este artigo, não tem a pretensão de findar-se visto que a 

necessidade muda de acordo com o tempo, mas a reflexão a cerca da sua 

indispensabilidade no ensino. 

  

2. A abordagem funcionalista nos documentos oficiais orientadores 

do ensino de língua portuguesa 

Dentre os documentos regedores do desenvolvimento do processo 

de ensino-aprendizagem de língua portuguesa, analisam-se neste trabalho 

considerações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 

5.692/71 e LDB 9.394/96) e os Parâmetros Curriculares Nacionais de 
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Língua Portuguesa (PCN). 

A antiga LDB 5.692/71 predizia uma orientação dicotomizada pa-

ra o letramento em língua portuguesa, principalmente no ensino médio, 

valorizando-se o binômio: conteúdos de literatura e conteúdos de língua.  

Verifica-se neste documento legal a ênfase em habilidades como a 

fixação de nomenclaturas gramaticais e, em se tratando do ensino de lín-

guas, geralmente não se vincula a análise dos usos de determinadas cate-

gorias diante de sua ocorrência discursiva. Essa abordagem valoriza, as-

sim, a repetição de conteúdos e, conforme apontamentos de Martelotta 

(1996), esse tratamento didático-pedagógico é um dos principais fatores 

para o fracasso escolar. 

Já a LDB 9.394/96 segue uma abordagem diferenciada. Nota-se a 

preocupação com a adoção de diversificadas metodologias a fim de se 

destacar a habilidade comunicativa do aluno enquanto usuário de sua lín-

gua. 

Nos objetivos gerais de língua portuguesa para o ensino funda-

mental indicados nos PCN ratifica-se a premissa da relevância da capaci-

dade comunicativa do alunado: 

Ao longo dos oito anos do ensino fundamental, espera-se que os alunos 

adquiram progressivamente uma competência em relação à linguagem que 

lhes possibilite resolver problemas da vida cotidiana, ter acesso aos bens cul-

turais e alcançar a participação plena no mundo letrado. (BRASIL, 2002) 

A língua portuguesa passa a ser entendida além de perspectivas 

instrumentalizadas a fim de se destacar a importância de identificação e 

ação do aluno no mundo letrado. Assim, tal proposta compreende algu-

mas competências que o aluno precisa adquirir para utilizar com eficácia 

sua potencialidade comunicativa. São elas: 

Expandir o uso da linguagem em instâncias privadas e utilizá-la com efi-

cácia em instâncias públicas, sabendo assumir a palavra e produzir textos — 

tanto orais como escritos — coerentes, coesos, adequados a seus destinatários, 

aos objetivos a que se propõem e aos assuntos tratados; utilizar diferentes re-

gistros, inclusive os mais formais da variedade linguística valorizada social-

mente, sabendo adequá-los às circunstâncias da situação comunicativa de que 

participam; conhecer e respeitar as diferentes variedades linguísticas do portu-

guês falado; compreender os textos orais e escritos com os quais se defrontam 

em diferentes situações de participação social, interpretando-os corretamente e 

inferindo as intenções de quem os produz; valorizar a leitura como fonte de in-

formação, via de acesso aos mundos criados pela literatura e possibilidade de 

fruição estética, sendo capazes de recorrer aos materiais escritos em função de 

diferentes objetivos; utilizar a linguagem como instrumento de aprendizagem, 
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sabendo como proceder para ter acesso, compreender e fazer uso de informa-

ções contidas nos textos: identificar aspectos relevantes; organizar notas; ela-

borar roteiros; compor textos coerentes a partir de trechos oriundos de diferen-

tes fontes; fazer resumos, índices, esquemas, etc.; valer-se da linguagem para 

melhorar a qualidade de suas relações pessoais, sendo capazes de expressar 

seus sentimentos, experiências, ideias e opiniões, bem como de acolher, inter-

pretar e considerar os dos outros, contrapondo-os quando necessário; usar os 

conhecimentos adquiridos por meio da prática de reflexão sobre a língua para 

expandirem as possibilidades de uso da linguagem e a capacidade de análise 

crítica; conhecer e analisar criticamente os usos da língua como veículo de va-

lores e preconceitos de classe, credo, gênero ou etnia. (BRASIL, 2002) 

As disposições contidas nesse documento orientador da ação do-

cente para com a língua portuguesa revela a preocupação que o usuário 

deve destinar ao contexto de aplicabilidade da língua, com as exigências 

locais, entendendo as diferentes extrações linguísticas e as intenções co-

municativas do ato de fala. 

Pode-se notar, deste modo, que nas novas disposições legais ou as 

propostas de documentos orientadores do processo de ensino e aprendi-

zagem de língua se presencia uma proposta funcionalista, na qual o aluno 

trabalha as questões linguísticas em consonância com os contextos de 

uso vinculados ao seu ambiente histórico-social. Essa abordagem releva 

o aprimoramento da expressão e da compreensão dos alunos nos diversos 

contextos que exijam sua capacidade de comunicação, tanto oral quanto 

escrita. 

Todavia, no panorama educacional do ensino de língua portugue-

sa da atualidade nota-se a seguinte contradição: embora todo o respaldo 

legal indique posicionamento mais crítico do aluno no seu mundo letra-

do, na prática cotidiana da dinâmica escolar, a realidade é outra. Segue-

se, ainda, uma perspectiva valorizadora da norma culta. Resta saber se 

por falta de entendimento das novas orientações ou se tal entrave se deve 

pelas dificuldades de se reconstruir a abordagem de língua portuguesa na 

sala de aula. 

 

3. A construção de capacidades e competências pelo aluno do ensino 

médio da educação básica: o que os programas e sistemas de ava-

liação revelam? 

Durante o aprendizado no ensino regular ou até posteriormente o 

aluno é testado acerca do seu desenvolvimento cognitivo por meio de ou-

tras habilidades recorrentes da leitura e escrita.  



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

308 Revista Philologus, Ano 21, N° 63 – Supl.: Anais da X CNLF. Rio de Janeiro: CiFEFiL, set./dez.2015. 

As análises decorreram sobre exames nacionais de proficiência 

como o Sistema Nacional de Educação Básica (SAEB), conhecidas como 

Prova Brasil e o Exame Nacional. do Ensino Médio (ENEM), responsá-

vel por delegar vagas a quase 100% das Universidades Federais do Brasil 

e participação em programas no exterior (Ciência Sem Fronteiras); e que 

chegou ao recorde em 2014 com mais de 9 milhões de inscritos (UOL). 

O ENEM e o SAEB aproximam-se de mais de Concepção discursiva de 

leitura e que devem ‘estabelecer relações entre eles [os diferentes textos] e seu 

contexto Histórico, social, político ou cultural, inferindo as escolhas dos te-

mas, gêneros discursivos e recursos expressivos dos autores’ (ENEM) ou ‘ re-

conhecer diferentes formas de tratar uma informação na comparação de textos 

que tratam do mesmo tema em função das condições em que ele já foi produ-

zido e daquela que será recebido’(descritores do SAEB). (ROJO, 2009, p. 31) 

O alto nível de percepção testado não condiz com as reais habili-

dades desenvolvidas nas escolas, como mostram os seguintes resultados:  

No Enem, percebe-se apenas uma regularidade de nível de nota no 

quesito Redação, no restante percebe-se que 

tanto pública quanto privada, neste caso – parece estar ensinando mais regras, 

normas e obediência a padrões linguísticos que o uso flexível e relacional de 

conceitos, a interpretação crítica e posicionada sobre fatos e opiniões, a capa-

cidade de defender posições e de protagonizar soluções, apesar de a “a nova “ 

LDB já ter doze anos.(ROJO, 2009, p.33) 

Portanto, subentende-se a não adequação do ensino visando a lin-

guística funcional, proposta pela LDB, e o SAEB nos mostra que 

os alunos da 3º série do ensino médio situados no nível 5 possuem mais con-

solidadas as habilidades de leitura, no entanto ainda não se apresentam como 

leitores críticos, aptos a participar das práticas sociais de leitura do mundo le-

trado.” Portanto, se tornam leitores apenas iniciais, sem desenvolvimento e in-

compatíveis com a classe que estudam. (Relatório SAEB, 2001, p. 108) 

Os dados acima se confirmam pelos “Relatórios PISA 2000, den-

tre alunos de 15 anos de 32 países diferentes, os brasileiros foram os que 

obtiveram os piores resultados na capacidade de leitura”. (ROJO, 2009, 

p. 31) 

 

4. O funcionalismo em sala de aula: o aluno cientista de sua própria 

língua 

Toda expressão linguística ocorre de maneira subjetiva, ou seja, 

sua concepção está inter-relacionada com os aspectos histórico culturais 

da vivência de um indivíduo dentro de seu respectivo contexto social, lo-
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go, o entendimento dos fatos da língua estendem-se para além dos aspec-

tos formais visto a prenha de significações que estes possuem. Segundo 

Halliday, “se o ensino prescritivo ocupar mais do que uma pequena fra-

ção do tempo total do ensino da língua materna estabelece-se no espírito 

dos alunos uma falsa imagem da natureza da linguagem”. (HALLIDAY, 

1974, p. 264) 

Portanto, é preciso que no processo de desenvolvimento linguísti-

co da língua portuguesa proposta em sala de aula, o aluno esteja a par 

destas propriedades intrassubjetivas, intersubjetivas e social inerentes à 

linguagem humana, observando sua variação representativa em sua cons-

tituição. 

Tem-se, então, por primícia do ensino de português, a capacitação 

do discente para compreensão e produção de enunciados de tanto orais, 

quanto escritos, elaborados dentro dos inúmeros gêneros discursivos e 

pertinentes a diferentes situações comunicativas nas quais este irá se de-

parar, a partir de um ensino descritivo e produtivo. Este que procura deta-

lhar o funcionamento de uma língua de forma contextualizada ao sistema 

linguístico previamente estabelecido pelo aluno, levando-o a dilucidar os 

mecanismos por ele usados de forma inconsciente dentro de sua prática 

social; aquele, por sua vez, proporciona-o a “aumentar os recursos que 

possui, e fazer isso de modo tal que tenha a seu dispor, para uso adequa-

do, a maior escala possível de potencialidades de sua língua”. (HALLI-

DAY, 1974, p. 276) 

Na sociedade contemporânea, tal habilidade configura-se perti-

nente por garantir participação ativa dentro desta emancipando o indiví-

duo quanto cidadão crítico uma vez que a expressão de sua própria lin-

guagem encontra-se subordinada às práticas sociais e vice-versa, como 

elucida Fiorin: 

O falante, suporte das formações discursivas, ao construir seu discurso, 

investe nas estruturas sintáticas abstratas temas e figuras, que materializam va-

lores, carências, desejos, explicações, justificativas e racionalizações existen-

tes em sua formação social. Esse enunciador não pode, pois, ser considerado 

uma individualidade livre das coerções sociais [...] Por ser produto de relações 

sociais, assimila uma ou várias formações discursivas, que existem em sua 

formação social, e as reproduz em seu discurso. [...] Além disso, as ideias que 

tem à disposição pata tematizar seu discurso são aquelas veiculadas na socie-

dade em que vive. É claro que, com isso, não se exclui a possibilidade de o 

homem elaborar um discurso crítico [...] No entanto, esse discurso crítico não 

surge do nada, do vazio, mas se constitui a partir dos conflitos e das contradi-

ções existentes na realidade. (FIORIN, 2009, p. 42 e 43) 
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Deste modo, considera-se a aprendizagem linguística como meio 

imprescindível para que o homem saiba, de forma clara, inteligente e efi-

caz, escolher como irá expressar-se através da linguagem oral e escrita 

sobre as suas construções ideológicas, posto que esta verbalização de 

seus ideais em um discurso o identificará dentro de uma formação social. 

 

5. A linguística funcional no contexto da formação de professores 

A abordagem funcionalista no ensino da língua portuguesa, fre-

quentemente tema de diversos estudos no meio acadêmico, possui rele-

vante contribuição na construção intelecto-social do indivíduo, que uma 

vez bem capacitado acerca dos recursos linguísticos de seu idioma, tor-

nar-se-á consciente sobre suas escolhas sintático-semânticas dentro de 

um discurso – estas que serão feitas a partir de uma análise do contexto 

em que são proferidas e a quem se direcionam – a fim de atingir a inten-

cionalidade pretendida. 

Porém, apesar de todo respaldo, nota-se que na realidade educaci-

onal brasileira tal ensino não ocorre de maneira satisfatória. Há, ainda, 

um apego demasiado por parte do corpo docente à tradição gramatical, 

limitada a decoradas regras e aplicações sistemáticas e descontextualiza-

das, atreladas a um ensino de “certo e errado”, ignorando, assim, a carac-

terística variável da língua. Esta postura pode ocasionar uma falta de em-

basamento linguístico adequado no processo de formação do professor.  

Na tentativa de compreender essa realidade, Maria Helena de 

Moura Neves (1991) realizou uma pesquisa, através da qual identificou 

várias constatações sobre o ensino gramatical na escola.  

Ao versar sobre as funções do ensino gramatical, os professores 

acreditam que a função principal é levar o aluno a escrever melhor. 

Constatou também que os professores dizem terem sido direcionados a 

um ensino crítico de gramática, sobretudo, dos padrões gramaticais tradi-

cionais, e dizem buscar dar aulas de gramática não normativa, pois os 

próprios professores acreditam que a gramática tradicional “não está ser-

vindo para nada”. (NEVES, 1991, p. 34) 

No entanto, a mesma pesquisa constatou que os professores ainda 

assim mantêm suas aulas sistemáticas de gramática do português padrão 

como um ritual importante e indispensável à legitimação de seu papel na 

sala de aula. 
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Pode-se verificar também que, atualmente a profissão no Brasil é 

severamente desvalorizada, causando insatisfação em possíveis docentes 

na escolha do curso ou em profissionais atuantes. Pesquisas realizadas 

como professores mostram seu grau de insatisfação e suas reinvindica-

ções, como a abaixo: 

As principais solicitações dos professores para suporte de uma melhor 

formação que propicie desempenho mais adequado referem-se a: 1) cursos sis-

temáticos e contínuos (de especialização, por exemplo); 2) material didático 

mais seguro e adequado; 3) orientação direta para desenvolvimento das diver-

sas atividades. Na verdade, todas as solicitações, que aqui se resumiram nes-

ses três grandes feixes, revelam: a) que os professores se sentem desassistidos; 

b) que eles (pelo menos com a formação que tem até agora) querem recitas 

prontas, material para aplicação direta em sala de aula, ou seja, fórmulas (qua-

se) mágicas. (NEVES, 2001, p. 20 e 30) 

Sendo a realidade de inúmeros problemas com a profissão “verifi-

ca-se facilmente, do lado dos professores, que é baixo o nível de aspira-

ção quando a um aprimoramento da formação”. (NEVES, 2001, p. 29). 

Aprimoramento esse que é apontado como sendo responsável pela não 

aquisição do conhecimento da abordagem funcional, onde o professor só 

sabe fazer uso dos elementos restritamente gramaticais. 

Tal abordagem é de essencial uso, visto que permite ao professor 

uma abordagem de ensino diferenciada onde a gramática anda de acordo 

ao conteúdo, testificando a sua real existência na realidade da língua. 

 

6. Considerações finais 

Espera-se que o aluno, ao estudar língua portuguesa, saia da esco-

la capaz de “interpretar diferentes textos que circulam socialmente, de 

assumir a palavra e, como cidadão, de produzir textos eficazes nas mais 

variadas situações” (PCN, 1997). Porém, provas oficiais tais como 

ENEM e Prova Brasil, nos mostram o contrário. Com baixo rendimento 

nas competências 2 e 5 – que se referem a compreender o texto previa-

mente apresentado e, a partir desta leitura, desenvolver o tema proposto 

elaborando meios de intervenção e solução para o problema em vigência, 

respectivamente. Comprovamos que tal objetivo assim, por meio de tais 

dados, não está sendo atingido. 

Como atestado na pesquisa realizada por Neves, muitos professo-

res pautam seu trabalho no ensino gramatical puramente descritivo, não 

cobrando do aluno a leitura e produção textual, mas sim classificações 

sistemáticas sobre os termos da língua. Deste modo, é ignorada a compe-
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tência da comunicação a ser desenvolvida em sala de aula. O problema 

não está em ensinar gramática, mas sim em como ensiná-la. 

Como solução, apresentamos a abordagem funcionalista na qual 

os fatos linguísticos são observados dentro de um contexto comunicativo, 

logo que a situação de uso, a intencionalidade do discurso e os partícipes 

deste motivam as estruturas gramaticais a serem escolhidas. Ao adotar 

esta postura, o docente, a partir de textos – tanto orais, como escritos irá 

esmiuçar os componentes da língua observando como estes se adaptam à 

necessidade de comunicação do individuo. 

Portanto, é preciso que nós, enquanto professores de Português, 

busquemos rever nossas práticas pedagógicas procurando estabelecer um 

diálogo entre teoria e prática linguística a fim de propiciar ao nosso aluno 

um conhecimento que o possibilite ser um leitor e produtor de textos efi-

caz e, assim, reverter o quadro negativo em que se encontra o ensino da 

língua. 

E, no que se diz a respeito às instituições formadoras de tais pro-

fissionais, é de suma importância à legitimação da disciplina funcional 

como aparato indispensável ao ensino de língua portuguesa visto que, ao 

promover ao futuro docente esse conhecimento, estará preparando-o de 

forma eficaz para a realidade da sala de aula. 
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